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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO
DE  OMISSÃO.  MATÉRIA  JÁ  ANALISADA  E
DECIDIDA.  OMISSÃO  NÃO  CONFIGURADA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  NOVA  APRECIAÇÃO.
AUSÊNCIA  DE  OFENSA  AO  ART.  619  DO
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. REJEIÇÃO.

Os embargos declaratórios somente são cabíveis
para  modificar  o  julgado  que  se  apresentar
omisso, contraditório ou obscuro, bem como para
sanar eventual erro material na decisão.

Não  é  possível,  em  sede  de  embargos  de
declaração,  rediscutir  matéria  que  ficou
exaustivamente analisada e decidida em acórdão
embargado,  buscando  modificá-lo  em  sua
essência ou substância. 

Rejeitam-se  os  embargos  declaratórios,  quando
não restou configurada a ocorrência de qualquer
vício no acórdão atacado.

“Para  fins  de  prequestionamento  da  matéria
constitucional,  hábil  a  possibilitar  a  interposição
de  recurso  extraordinário,  orienta-se  a
jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal,  há
longa  data,  pela  desnecessidade  de  que  haja
expressa  menção,  no  acórdão  recorrido,  aos
dispositivos  constitucionais  que  a  parte  entende
como violados” 
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(STJ,  embargos  de  declaração  em  Recurso
Especial  n.  794.100,  Rel.  Min.  Arnaldo  esteves
Lima, quinta turma, j. Em 5.12.2006)

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em REJEITAR OS EMBARGOS, NOS TERMOS
DO VOTO DO RELATOR.

R E L A T Ó R I O

Os  acusados  Willy  Liahona  Brasilino  Fragoso e  Lucas

Barbosa  de  Lima  da  Silva,  ora  embargantes,  foram  denunciados  pelo

representante do Ministério Público atuante na 7ª Vara Criminal da Capital,

pela prática, em tese, do crime tipificado nos  art. 157, §2º, inc. I e II, na forma

do art. 70, ambos do CP., conforme se vê da peça acusatória.

Após  a  devida  instrução  processual,  o  juízo  de  origem  julgou

procedente a  pretensão  punitiva  estatal,  condenando  os  denunciados  as

penas, respectivamente, de  07 (sete) anos, 04 (quatro) meses de reclusão,

além de 82 dias-multa, e 08 (oito) anos de reclusão, além de 35 dias-multa.

Inconformados  com  a  sentença  proferida,  os  condenados

interpuseram  recurso  de  apelação,  no  qual  pleitearam pela  absolvição,

alegando, em suma, negativa de autoria. Em caráter subsidiário, se insurgiram

pelo  afastamento  da  majorante  do  emprego  de  arma  de  fogo;  contra  a

aplicação simultânea do concurso de pessoas e do concurso formal de crimes;

pela diminuição da pena-base para o mínimo legal; e pela detração do tempo

em que permaneceram encarcerados por força de prisão processual.

Inicialmente, em caráter preliminar, alegaram ser inepta a exordial

Desembargador João Benedito da Silva
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acusatória,  além  de  aduzirem  ilegalidade  nas  prisões  em  flagrante  e  na

conversão destas em preventiva.

A Egrégia Câmara Criminal deu provimento parcial ao recurso,

alterando o regime de início de cumprimento da reprimenda corpórea para o

semiaberto,  para  ambos  os  apelantes, mantendo  incólume  o  restante  da

sentença vergastada.

Em face da decisão desta Egrégia Câmara Criminal, opuseram os

acusados os presentes Embargos de Declaração (fls. 708/718 e 873/877).

Sustentam os embargante que há omissão no julgado, aduzindo,

para tal, que o acórdão atacado não se manifestou acerca da possibilidade de

os  acusados  aguardarem  em liberdade  o  trânsito  em  julgado  da  sentença

monocrática.

Aduz, ainda, o primeiro embargante, que, em razão da benesse

concedida  pelo  juízo  das  execuções  penais,  na  qual  deferiu  pedido  da

progressão  de  regime  fechado  para  o  semiaberto,  o  julgado  ora  atacado

deveria ter alterado o regime inicial para o aberto.

 Ao final, requerem que seja conhecido e provido.

Contrarrazões  da  douta  Procuradoria  de  Justiça,  no  qual  o

Ilustríssimo  Procurador  de  Justiça  José  Marcos  Navarro  Serrano,  às  fls.

873/877, requer que sejam rejeitados de plano, os presentes embargos, por

entender que se trata apenas do inconformismo desarrazoado da embargante.

É o relatório.

VOTO

Desembargador João Benedito da Silva
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 Inicialmente,  impende tecer  algumas considerações acerca do

recurso de embargos de declaração. A regra jurídica contida do art.  619 do

Código de Processo Penal admite interposição dessa espécie recursal sempre

que houver, no acórdão recorrido, ambiguidade, obscuridade, contradição ou

omissão. In verbis:

Art. 619. Aos acórdãos proferidos pelos Tribunais de
Apelação,  câmaras  ou  turmas,  poderão  ser  opostos
embargos  de  declaração,  no  prazo  de  dois  dias
contados  da  sua  publicação,  quando  houver  na
sentença  ambiguidade,  obscuridade,  contradição  ou
omissão.

Certamente, há de se admitir tendência jurisprudencial no sentido

de se conceder aos embargos de declaração uma função retificadora, sendo

permitido, com isso, em determinados casos, sob pena de ofensa à coerência,

a correção de erros materiais manifestos e graves.

A  finalidade,  então,  dos  embargos  de  declaração  é,

essencialmente, corrigir defeitos porventura existentes nas decisões proferidas

pelo magistrado, pois eles não se prestam para reexame e novo julgamento do

que foi decidido (já que, para tanto, há recurso próprio previsto na legislação),

tampouco daquilo que sequer foi suscitado pelas partes.

A respeito trago à colação os seguintes julgados:

Embargos  de  declaração  (rejeição).  Omissão  e
contradição (inexistência). Qualificadora (exclusão). 1.
Somente são admissíveis embargos de declaração em
razão  de  ambiguidade,  obscuridade,  contradição  ou
omissão do acórdão (art.619 do Cód. de Pr. Penal). Se
não  há  defeito  a  ser  sanado,  o  caso  é  mesmo de
rejeição  dos  embargos.  2.  (…)  3.  Embargos  de
declaração rejeitados.  (STJ.  EDcl  no AgRg no REsp
1055421/RS,  Rel.  Ministro  NILSON  NAVES,  SEXTA
TURMA, julgado em 13/04/2010, DJe 07/06/2010.)

Embargos  de  declaração.  Interposição  visando  à
modificação  do  acórdão.  Inadmissibilidade.  Recurso
que  se  presta  somente  a  corrigir  ambiguidade,

Desembargador João Benedito da Silva
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obscuridade,  contradição  ou  omissão  na  decisão.
Aplicação do art. 619 do CPP. (STJ. RT 670/337)

Pois bem. In casu, ao analisar o caderno processual, dessume-se

que os embargantes, ao recorrerem da sentença de 1º grau, que os condenou

às penas do  art. 157, §2º, inc. I  e II,  na forma do art. 70, ambos do CP,

suplicaram,  preliminarmente,  pela  nulidade  do  feito  processual,  aduzindo

inepta a exordial  acusatória, além de apontarem ilegalidade nas prisões em

flagrante  e  na  conversão  delas  em  preventiva.  No  mérito, buscaram  a

absolvição, alegando, em suma, negativa de autoria, bem como, se insurgiram,

subsidiariamente, pelo afastamento da majorante do emprego de arma de fogo;

contra a aplicação simultânea do concurso de pessoas e do concurso formal de

crimes; pela diminuição da pena-base para o mínimo legal; e pela detração do

tempo em que permaneceram encarcerados por força de prisão processual.

Da análise dos autos, verifica-se que  toda a matéria levantada

pelos embargantes, na oportunidade em que interpôs recurso apelatório,  foi

devidamente examinada e discutida por este Órgão Colegiado, não cabendo

falar em omissão.

Acerca da apontada ausência da apontada omissão quanto ao

direito  de recorrer  em liberdade,  destaco que tal  pedido  não foi  formulado,

pelos recorrentes, nas razões da apelação criminal, de modo que descabe falar

em ausência de análise por esta Câmara Especializada.

Ademais, impende destacar que inexiste, em nosso ordenamento

jurídico,  vedação  quanto  à  manutenção  da  prisão  preventiva,  em  face  de

regime  de  cumprimento  mais  brando,  quando  presentes  os  requisitos

ensejadores do encarceramento cautelar. 

Neste sentido

Desembargador João Benedito da Silva
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HABEAS CORPUS. ROUBO QUALIFICADO. PRISÃO
PREVENTIVA  DECRETADA  NA  SENTENÇA.
CONDENAÇÃO  A  06  (SEIS)  ANOS  E  08  (OITO)
MESES  DE  RECLUSÃO.  REGIME  SEMIABERTO
COMO  O  INICIAL  PARA  O  CUMPRIMENTO  DA
PENA.  PACIENTES  RECOLHIDOS  PRESOS  EM
REGIME  FECHADO.  ILEGALIDADE.
COMPATIBILIDADE DA PRISÃO PREVENTIVA E DO
REGIME  SEMIABERTO.  ADEQUAÇÃO  DA
CUSTÓDIA CAUTELAR COM O REGIME FIXADO EM
SENTENÇA. CONCESSÃO EM PARTE DA ORDEM.
1. A decisão proferida pela autoridade coatora fixou o
regime semiaberto como inicial para o cumprimento da
pena, determinando que os pacientes fossem presos
preventivamente. Os impetrantes contra a decretação
em si não se insurgem, entretanto argumentam que os
pacientes  estão  cumprindo  a  decisão  em  regime
fechado, quando fixada a pena para que seja cumprida
inicialmente  em  regime  semiaberto.  2.  Não  há
nenhuma  incompatibilidade  entre  a  fixação  do
regime  semiaberto  e  a  decretação  de  prisão
preventiva,  ambos  em  sentença,  devendo-se
apenas  compatibilizar  o  cumprimento  da  prisão
cautelar  e  o  regime  fixado  para  o  início  do
cumprimento  da pena.  Precedentes  do STJ. 3.  A
concessão da ordem se impõe,  entretanto não para
que os pacientes aguardarem o trânsito em julgado em
prisão  domiciliar,  mas  sim  em  estabelecimento  que
seja  adequado  ao  regime  fixado  na  sentença
condenatória.  4.  Ordem  conhecida  e  parcialmente
concedida,  apenas  para  compatibilizar  o  modo  de
cumprimento do Decreto da prisão preventiva com o
regime  semiaberto.  (TJCE;  HC  0627540-
73.2016.8.06.0000;  Terceira  Câmara  Criminal;  Rel.
Des.  Raimundo  Nonato  Silva  Santos;  DJCE
17/11/2016; Pág. 112)

PROCESSUAL  PENAL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  TRÁFICO  INTERNACIONAL  DE
DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  REGIME
SEMIABERTO.  COMPATIBILIDADE.  OMISSÃO.
EXISTÊNCIA.  EMBARGOS  ACOLHIDOS.  1.  Os
embargos de declaração penais,  como indica  a  sua
própria  terminologia,  são  cabíveis  quando  o  julgado
contenha  obscuridade,  ambigüidade,  contradição  ou
omissão (art. 619. CPP), entendida esta como a falta
de  pronunciamento  sobre  ponto  que  se  impunha,
obrigatoriamente,  dentro  da  dinâmica  do  recurso,
situação ocorrente na espécie. 2. A prisão preventiva
não é  incompatível  com o regime semiaberto de
cumprimento da pena. 3. É necessário compatibilizar

Desembargador João Benedito da Silva
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a prisão cautelar com o novo regime de cumprimento
da pena imposto no Acórdão, a fim de que o acusado
não permaneça preso em regime mais gravoso do que
o que foi fixado. 4. Embargos de declaração acolhidos
para sanar  a omissão apontada e determinar  que o
embargante  aguarde  o  trânsito  em  julgado  da
condenação no modo semiaberto de execução.

Outrossim,  conforme  se  observa  da  decisão  ora  questionada,

este  Órgão  Jurisdicional  de  2ª  Instância  acordou  em  alterar  o  regime  de

cumprimento da reprimenda estatal,  destacando que o restante da sentença

monocrática deveria ser mantida em “em todo o teor”, de modo que, manteve a

prisão cautelar dos condenados.

Assim, não vislumbro a omissão apontada.

No que diz respeito à alegada omissão, quanto à modificação do

regime para o início de cumprimento das penas estatais, inicialmente, cumpre

destacar que a pretensão dos embargantes não se demonstra cabível, posto

que é possível a fixação de regime aberto quando a pena imposta for igual ou

inferior a quatro anos, conforme inteligência do art. 33, § 2º, c, do CP, in verbis:

Art. 33 - [...]

§ 2º - […]

c) o condenado não reincidente, cuja pena seja igual

ou inferior a 4 (quatro) anos, poderá, desde o início,

cumpri-la em regime aberto.

Na  espécie,  ambos  os  acusados  tiverem  suas  reprimendas

corpóreas fixadas pelo juízo de origem e mantidas por esta Câmara Criminal,

em patamar superior a 04 anos, de modo que não caberia a fixação do regime

aberto para o início do cumprimento da pena estatal.

Desembargador João Benedito da Silva
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De  outro  lado,  o  pleito  formulado  trata-se,  na  verdade,  de

readequação de regime, em virtude da progressão concedida, o qual deverá

ser postulada ao juízo das execuções penais, não cabendo falar em omissão

no acórdão subjugado.

Observa-se, de fato, que os embargantes, apenas, revelam seu

inconformismo  com o  resultado  do  acórdão  que  lhes  foi  desfavorável,  não

havendo  como  prosperar  suas  pretensões,  vez  que  o  presente  recurso  é

imprestável para substituir a decisão tomada.

A jurisprudência  pátria  tem  se  posicionado  no  sentido  de  que

descabido,  em  termos  de  embargos  de  declaração,  alterar  ou  mudar  o

julgamento do decisum embargado.

Nesse sentido tem se posicionado os Tribunais Pátrio.

STF: “ Os embargos de declaração, como é de curial
sabença,  não  se  prestam  para  impugnação  dos
fundamentos  do  acórdão,  mas,  tão-somente,  para
sanar omissão, dirimir dúvida ou contradição e afastar
obscuridade,  eventualmente   nele  contidas.”  (Rel.
Ilmar Galvão – JSTF – LEX 236/295)

EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  EFEITO
MODIFICATIVO.  IMPOSSIBILIDADE.  MATÉRIA  JÁ
DISCUTIDA.  REAPRECIAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
PREQUESTIONAMENTO.  EMBARGOS
REJEITADOS. - Os embargos de declaração não se
prestam  a  rediscutir  matéria  já  devidamente
apreciada,  e  nem  a  modificação  essencial  do
acórdão  embargado.  -  Impossibilidade  de  que  o
mero  inconformismo  do  embargante  tenha  o
condão de macular como obscuro o acórdão que
expressamente  apreciou  todas  as  questões
veiculadas  no  recurso.  -  O  acolhimento  dos
Embargos de Declaração exige a demonstração de
ambiguidade,  obscuridade,  contradição  ou
omissão no acórdão (art. 619 do CPP), ainda que o
objetivo do recurso seja apenas o prequestionamento
para  fins  de  interposição  de  recurso  aos  Tribunais
Superiores.  (TJMG.  Processo  n.º  1.0209.08.091117-
2/002. Relator: Doorgal Andrada. Data do julgamento:

Desembargador João Benedito da Silva
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30.06.2010.  Data  da  publicação:  14.07.2010).  (grifo
nosso)

Diante  do  que  foi  exposto,  não  se  visualizam  as  alegadas

omissãões na decisão embargada suscitada no recurso em análise.

Face ao exposto, rejeito os presentes embargos declaratórios.

É como voto.

          Presidiu o julgamento o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira
Filho, decano no exercício da Presidência da Câmara Criminal. Participaram do
julgamento, além do relator, o Exmo. Sr. Dr. José Guedes Cavalcanti Neto (Juiz
de Direito convocado,  para substituir o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho
Junior), e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o
Exmo.  Sr.  Dr.  Francisco  Antônio  de  Sarmento  Vieira,  Promotor  de  Justiça
convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, 1º de dezembro do ano de 2016.

        

Dr. Marcos William de Oliveira
Juiz Convocado

RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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